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PARECER JURíDICO NO 17il2025

Assunto: DISPENSA DE L|CITAçÃO No 01/2025

Requerente: Secretaria Municipat de Admi.nistração e Planejamento.

RELATORIO:

Trata-se de sotlcltação para contratação de licença para Software de

Gestão do Ponto Eletrônlco.

A supracitada contratação por meio de Dlspensa de Licltação tem como

futcro o art.75, inciso ll da Nova de Lel de Licitações e Contratos Admlnistratlvos,

Lel n' 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer JurÍdico em Processos Llcitatorlos cumpre a

função de anátlse à tegatidade do procedlmento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, ava[ar a compatibitidade dos atos adminlstrativos

produzldos no processo de contratação púbti.ca com o slstema jurídico vigente.

Desta forma, a conveniência da reatização de determinada contratação ftca a cargo

do Gestor Púb[[co, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúbtlca, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrlgatortedade de licltação para as contratações reatizadas peta Admlnlstração

Púbtica:

XXI - ressatvados os casos especlÍlcados na legistação, as obras, serviços,
compras e atienações serão contratados medlante processo de licitação
púbtica que assegure iguatdade de condições a todos os concorrentes,
com ctáusutas que estabeteçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da [el, o qual somente
permitirá as exigênctas de quatiÍicação técnlca e econômica indlspensáveis
à garantla do cumprlmento das obrigações.

A Lei n. 14.133, de 01 de abr[[ de 2021, a chamada de nova "Le[ das

Llcitações e Contratos Púbtlcos", foi publicada com o objetlvo de regulamentar o
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citado dispositivo constltucionat, e crlar padrões e procedimentos para reger a

contratação pela Administração.

A obrigatorledade da reatização do procedlmento [[citatorio é um

corotárlo do prlncÍpio constituclonat da isonomla, prevlsto na Constttui.ção Federal

de 1988 (art. 50, l), peto quaf todos devem receber tratamento lgual pelo Estado.

Evlta-se, desse modo que os parcelros sejam escothldos por crltérlos de amlzade

pessoaIe outros lnteresses que não o da consecução da flnatidade púbtica.

Asslm, o objeto imediato e proprio da licltação é evitar a ocorrêncla do

arbítrio e do favorltismo. Segundo o constituclonatista Atexandre de Morals, "a

licltação representa, portanto, a oportunldade de atendimento ao lnteresse púbtico,

pelos particu[ares, numa sltuação de lgua[dade".

Sempre que haja posslbltidade de concorrência, sem prejuízo ao

lnteresse púbtico, deverá haver ticitação. A contratação direta, sem reatização do

prévio certame llcltatório, somente é admitida excepcionalmente, nas hipoteses

trazldas na própria [el. Tals situações, contudo, conflguram-se em exceções à regra

gerat. A licitação é regra; a contratação direta, exceção.

Asslm, retiradas às hlpoteses de excepcionatidade, é obrlgatorla a

reatlzação do procedimento [cltatorio pela Administração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrigatorledade de realização de

procedlmento ftcitatorio, o próprlo disposltlvo constituclonaI reconhece a exlstência

de exceções à regra ao efetuar a ressatva dos casos especlficados na leglstação,

quals sejam a dispensa e a lnexiglbitidade de licitação.

Sendo asslm, o legistador Constituinte admitiu a posslbtldade de

exlstirem casos em que a [lcltação poderá delxar de ser reatlzada, autorlzando a

Administração Púbtica a cetebrar, de forma discriclonárla, contrataçÕes dlretas sem

a concretlzação de certame [icitatorlo.

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação dlreta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 elenca os possívels casos de dlspensa. Tendo em

vista o valor da contratação, é possÍvel que a aqulslção se dê por dlspensa de

[[citação, com futcro no art. 75, lnclso ll, da Lei 14.133/2021:
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Art. 75. É dispensável a licitação:.
Il - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atualizou os valores estabetecldos

aclma que o vator llmite para contratação por dispensa de [icitação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove mi[ novecentos e sels reals e dols centavos).

Desta forma, compreende-se que a dlspensa de licitação poderá ser

realizada desde que a hipótese de contratação de bens ou serviços estejam

prevlamente expressa nos incisos do artigo 75 da nova lei de ticitações, situação em

que é dispensávet a deftagração de processo admlnlstratlvo licitatório, o que

simptifica demasiadamente a atuaÇão da admlnlstração, otlmlzando seu

desempenho.

Na contratação dlreta, o que é dlspensado é o processo llcitatorlo e não

o processo administrativo. Logo o admlnlstrador está obr:lgado a seguir um

procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a preva[ência dos princípios constltuclonals da Admini.stração Púbti.ca.

Observa-se que o presente processo fol autorlzado e justlficado peta

autoridade competente, que consta ainda termo de referêncla, estimativa de

despesa e comprovação da empresa RESENDE & HERMES LTDA - CNPJ:

03.773.158/0001 -92, no valor de R$ 32.600,00 (tri.nta e dois m[[ e selscentos reals),

atém de ter demonstrado sua habltitação mediante a documentação soticltada, que

o vator da aqui.sição encontra-se dentro dos Li.mites legals, que há disponibitidade e

compatlbltidade orçamentária para a contratação e que o processo foi instruldo por

CPL devidamente nomeada, cumprlndo, portanto, as exigências legals.

Verifica-se asslm, estarem atendidas as exigências contidas no cttado

artigo 72 da Le[ no 14.133/2021, que devem, necessarlamente, integrar o corpo dos

autos, a fim de conferlr-lhe tegatidade e adequação, essenclatmente, no que tange

à razão da escotha do contratado e justi.fi.cativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabitidade.

Estado do Rio Grande do Sul

T'TUT,TICíPIO DE TAPEJARA

Rua do Comérclo. 1468 - Centro - CEp:99.95O-OOO
cNPJ, 87.615.449lOOOl-42 - Tê1., (54) 3344.47OO

êEST§ç 2A?r - 2A?rt



PNEFE'TUflA DE

aErílo 2a21 - 2A24

§o
PrefeituraTapeJara
www.tapêjara.ís. gov.br

Diante do exposto, uma vez preenchidos os requisltos previstos na Le[ no

14.133/2021 especiatmente em seus arts. 72 e 75, ll, não vistumbramos óbice à

contratação do objeto medlante dtspensa de ticitação.

CONCLUSÃO:

Uma vez adotadas as provldênclas asslnaladas e se abstendo da

apreclação dos aspectos inerentes à convenlêncla e oportunldade mencionados

acima, opina-se pela formatização do processo de contratação direta, nos termos

dos artlgosT2 e 75, lnclso ll, da Lei. no 14.133/2021.

É o parecer, sa[vo methorjuízo.

Tapejara, RS, 16 de janelro de2025.
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